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1. Introdução 

As relações de trabalho passam por rápidas e profundas transformações nesta era digital, 

sobretudo com a proliferação da chamada subordinação algorítmica (DELGADO, 2024; 

FINCATO; WÜNSCH, 2024, ANTUNES, 2024) e a profunda e crescente penetração da inteligência 

artificial nos processos de produção capitalista e controle e jurisdição trabalhistas. 

Esse processo tem conexões com a reforma trabalhista articulada na Lei nº 13.467, de13 

de julho de 2017, com a crise sindical contemporânea e com o aumento da informalidade e da 

cultura do chamado empreendedorismo, que veio para o centro do debate público nas últimas 

eleições municipais em São Paulo. 

Consequentemente, torna-se imprescindível cotejar essa nova realidade a legislação 

trabalhista vigente à luz da jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho e do Supremo 

Tribunal Federal para verificar como e se, efetivamente, a proteção trabalhista vigente se 

compatibiliza com os direitos sociais dos trabalhadores prescritos no artigo 7º da Constituição 

da República de 1988 e com as convenções da Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

Este artigo visa examinar a sobredita jurisprudência e a realidade subjacente revelada 

em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e do Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada de 2016 para cá via-à-vis o tema 4 do VI Encontro Internacional Teoria 

do Valor Trabalho e Ciências Sociais: “Mudanças nas relações de trabalho, produção cultural e 

resistência social”. 

 

2. Metodologia 

A pesquisa proposta será empreendida mediante 1) revisão de literatura pertinente das 

área de direito, sociologia e economia; 2) análise de casos e acórdãos paradigmáticos julgados 

no Tribunal Superior do Trabalho e no Supremo Tribunal Federal, selecionados por critério de 

relevância e aderência ao mencionado o tema 4 do VI Encontro Internacional Teoria do Valor 



 

 
2 

Trabalho e Ciências Sociais; 3) estudo de dados estatísticos do IBGE e do IPEA relativos ao 

mercado de trabalho no Brasil de 2016 a 2024. 

 

3. Discussões  

Levantamentos preliminares indicam que os sistemas de proteção trabalhistas, pensados 

para o Brasil rural e em processo de industrialização dos anos 30 do Século 20, não têm 

acompanhado adequadamente as dinâmicas do mercado de trabalho, e esse descompasso, 

embora seja parcialmente compensado pela jurisprudência do TST e do STF, tem-se resolvido 

em detrimento dos empregados e dos trabalhadores informais. 

Embora as taxas de desemprego estejam desacelerando no Brasil, o número de 

trabalhadores informais não para de crescer, impondo, inclusive, desafios para os sistemas 

sindical e previdenciário vigentes.  

Na consecução da pesquisa, esses indícios serão verificados por meio de revisão de 

literatura e análise de dados.  

 

4. Considerações Finais ou Conclusão 

Na conclusão, os resultados serão sumarizados e, a partir deles, serão apresentadas 

propostas para ajustamento do sistema de proteção do trabalho vigente à realidade da era digital 

de modo a se resguardarem as coordenadas normativas delineadas na Constituição da República 

de 1988 e no sistema da OIT. 
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